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LEGISLAÇÃO SOBRE SAÚDE. CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 (ARTIGOS 196 A 200 E 
ARTIGO 37).

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração Pública é uma expressão que pode 
comportar pelo menos dois sentidos: na sua acepção 
subjetiva e formal, a Administração Pública confunde-se 
com a pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públi-
cas que exercem a função administrativa. Já na acepção 
objetiva e material da palavra, podemos definir a admi-
nistração pública (alguns doutrinadores preferem colo-
car a palavra em letras minúsculas para distinguir melhor 
suas concepções), como a atividade estatal de promover 
concretamente o interesse público.

Também podemos dividir, na acepção material, em 
administração pública lato sensu e stricto sensu. Em senti-
do amplo, abrange não somente a função administrativa, 
como também a função política, incluindo-se nela os ór-
gãos governamentais. Em sentido estrito, administração 
pública envolve apenas a função administrativa em si.

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (CÂMARA DE BELO HORIZONTE-MG – CONSUL-
TOR LEGISLATIVO – CONSULPLAN – 2018) 
Quanto aos fundamentos do direito administrativo, assi-
nale a afirmativa correta.

a) Dentre as prerrogativas advindas do regime jurídico-
-administrativo, destaca-se o dever de prestar contas 
ao cidadão. 

b) As prerrogativas públicas decorrem do princípio da 
indisponibilidade, enquanto as sujeições decorrem da 
supremacia do interesse público. 

c) Dentre as sujeições advindas do regime jurídico-ad-
ministrativo, destacam-se o poder de polícia e a inter-
venção do estado na propriedade.

d) O regime jurídico-administrativo sustenta-se nos pila-
res da supremacia do interesse público e da indisponi-
bilidade dos interesses e bens públicos.

Resposta: Letra D. A supremacia do interesse públi-
co e a indisponibilidade dos bens públicos são mui-
tas vezes denominadas “pedras de toque” do Direito 
Administrativo pelos doutrinadores, pois são basilares 
para fundamentá-lo. A supremacia do interesse públi-
co gera as prerrogativas públicas, enquanto a indispo-
nibilidade gera as sujeições. Lembre-se que o poder 
de polícia e a intervenção do Estado na propriedade 
são prerrogativas da Administração Pública, e não su-
jeições. 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os princípios que regem a atividade da Administra-
ção Pública são vastos, podendo estar explícitos em nor-
ma positivada, ou até mesmo implícitos, porém denota-

dos segundo a interpretação das normas jurídicas. Além 
disso, os princípios administrativos podem ser constitu-
cionais, ou infraconstitucionais.

1. Princípios constitucionais

São os princípios previstos no Texto Constitucional, 
mais especificamente no caput do artigo. 37. Segundo o 
dispositivo: 

“A administração pública (observe que o texto legal 
não fez questão de colocar a expressão em letras 
maiúsculas, embora esteja claramente dissertando 
sobre a entidade que exerce a função administrativa) 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência [...]”

Assim, esquematicamente, temos os princípios cons-
titucionais da:

a) Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão submis-
sas a forma da lei. A legalidade promove maior segu-
rança jurídica para os administrados, na medida em 
que proíbe que a Administração Pública pratique atos 
abusivos. Ao contrário dos particulares, que podem fa-
zer tudo aquilo que a lei não proíbe, a Administração 
só pode realizar o que lhe é expressamente autorizado 
por lei.
b) Impessoalidade: a atividade da Administração Pú-
blica deve ser imparcial, de modo que é vedado haver 
qualquer forma de tratamento diferenciado entre os 
administrados. Há uma forte relação entre a impes-
soalidade e a finalidade pública, pois quem age por 
interesse próprio não condiz com a finalidade do in-
teresse público.
c) Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, bus-
cando atuar com base nos valores da moral comum, 
isso é, pela ética, decoro, boa-fé e lealdade. A moralida-
de não é somente um princípio, mas também requisito 
de validade dos atos administrativos. 
d) Publicidade: a publicação dos atos da Administra-
ção promove maior transparência e garante eficácia 
erga omnes. Além disso, também diz respeito ao direi-
to fundamental que toda pessoa tem de obter acesso 
a informações de seu interesse pelos órgãos estatais, 
salvo as hipóteses em que esse direito ponha em risco 
a vida dos particulares ou o próprio Estado, ou ainda 
que ponha em risco a vida íntima dos envolvidos.
e) Eficiência: Implementado pela reforma administra-
tiva promovida pela Emenda Constitucional nº 19 de 
1988, a eficiência se traduz na tarefa da Administra-
ção de alcançar os seus resultados de uma forma cé-
lere, promovendo melhor produtividade e rendimento, 
evitando gastos desnecessários no exercício de suas 
funções. A eficiência fez com que a Administração 
brasileira adquirisse caráter gerencial, tendo maior 
preocupação na execução de serviços com perfeição 
ao invés de se preocupar com procedimentos e outras 
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burocracias. A adoção da eficiência, todavia, não per-
mite à Administração agir fora da lei, não se sobrepõe 
ao princípio da legalidade.

2. Princípios infraconstitucionais 

Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previsão 
não está disposta na Carta Magna, e sim na legislação in-
fraconstitucional. É o caso do disposto no caput do artigo 
2º da Lei nº 9.784/1999: “A Administração Pública obe-
decerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, fina-
lidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, mo-
ralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência”.

Convém, então, detalhar esses princípios de origem 
legal.

2.1 Princípio da autotutela

Alguns concursos utilizam também o nome “princí-
pio da sindicabilidade” para designar a autotutela, que 
diz respeito ao controle interno que a Administração 
Pública exerce sobre os seus próprios atos. Isso signifi-
ca que, havendo algum ato administrativo ilícito ou que 
seja inconveniente e contrário ao interesse público, não 
é necessária a intervenção judicial para que a própria Ad-
ministração anule ou revogue esses atos.

Anulação é o procedimento que tem por 
objetivo retirar um ato ilícito, por ser consi-
derado uma afronta a lei. A anulação possui 
efeito retroativo, ataca a validade do ato até 
o momento da sua concepção (eficácia ex 
tunc). A revogação, por sua vez, é a forma 
de desfazer um ato válido, perfeito e legíti-
mo, mas que por trazer certa inconveniên-
cia, não é mais útil ou oportuno. Não tem 
efeito retroativo, não podendo atingir as 
situações advindas antes da revogação (efi-
cácia ex nunc).

#FicaDica

Não havendo necessidade de recorrer ao Poder Judi-
ciário, quis o legislador que a Administração possa, dessa 
forma, promover maior celeridade na recomposição da 
ordem jurídica afetada pelo ato ilícito, e garantir maior 
proteção ao interesse público contra os atos inconve-
nientes.

Segundo o disposto no art. 53 da Lei nº 9.784/1999: 
“A Administração deve anular seus próprios atos, quan-
do eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos”. A distinção feita pelo legislador é 
bastante oportuna: ele enfatiza a natureza vinculada do 
ato anulatório, e a discricionariedade do ato revogatório. 
A Administração pode revogar os atos inconvenientes, 
mas tem o dever de anular os atos ilegais.

A autotutela também tem previsão em duas súmulas 
do Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 346: 

“A Administração Pública pode declarar a nulidade de 
seus próprios atos”.

Súmula nº 473:

“A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo 
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial”.

A utilização do verbo “poder” nas duas súmulas está 
incorreta: o certo seria dizer que a Administração deve 
anular os seus próprios atos.

2.2 Princípio da supremacia do interesse público

Esse princípio advém da própria autotutela adminis-
trativa. Diz respeito a atuação estatal que, quando age em 
vista de algum interesse imediato, o seu fim último deve 
ser sempre almejar o interesse público, que é a vontade 
de toda população brasileira, no seu coletivo. Para atin-
gir os seus objetivos, a supremacia do interesse público 
garante diversas prerrogativas à Administração, de modo 
a facilitar a sua atuação, sobrepondo-se ao interesse dos 
particulares.

O interesse privado, por mais que seja protegido e 
tenha garantias jurídicas (sobretudo os direitos funda-
mentais individuais, dispostos nos incisos do art. 5º da 
CF/1988), deve se submeter ao interesse coletivo. Exem-
plificando: por mais que o direito à propriedade privada 
(interesse privado) deva ser protegido e amparado pela 
legislação, isso não impede que o Poder Público possa 
proibir a construção projetada em terreno onde se situa 
um prédio tombado. A preservação daquele local, como 
patrimônio histórico, é de interesse público. 

2.3 Princípio da motivação

Também pode constar em outras obras como “princí-
pio da obrigatória motivação”. Trata-se de uma técnica de 
controle dos atos administrativos, o qual impõe à Admi-
nistração o dever de indicar os pressupostos de fato e de 
direito que justificam a prática daquele ato. A fundamen-
tação da prática dos atos administrativos será sempre por 
escrito. Possui previsão no art. 50 da Lei nº 9.784/1999: 
“Os atos administrativos deverão ser motivados, com indi-
cação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando (...)”; 
e também no art. 2º, par. único, VII, da mesma Lei: “Nos 
processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de: VII - indicação dos pressupostos de fato e 
de direito que determinarem a decisão”. A motivação é 
uma decorrência natural do princípio da legalidade, pois a 
prática de um ato administrativo fundamentado, mas que 
não esteja previsto em lei, seria algo ilógico.

Convém estabelecer a diferença entre motivo e mo-
tivação. Motivo é o ato que autoriza a prática da medida 
administrativa, portanto, antecede o ato administrativo. A 
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motivação, por sua vez, é o fundamento escrito, de fato ou 
de direito, que justifica a prática da referida medida. Exem-
plo: na hipótese de alguém sofrer uma multa por ultrapas-
sar limite de velocidade, a infração é o motivo (ultrapassa-
gem do limite máximo de velocidade); já o documento de 
notificação da multa é a motivação. A multa seria, então, o 
ato administrativo em questão.

Quanto ao momento correto para sua apresentação, 
entende-se que a motivação pode ocorrer simultanea-
mente, ou em um instante posterior a prática do ato (em 
respeito ao princípio da eficiência). A motivação intempes-
tiva, isso é, aquela dada em um momento demasiadamen-
te posterior, é causa de nulidade do ato administrativo.

2.4 Princípio da finalidade

Sua previsão encontra-se no art. 2º, par. único, II, da 
Lei nº 9.784/1999. “Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de: II - atendimento 
a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial 
de poderes ou competências, salvo autorização em lei”. O 
princípio da finalidade muito se assemelha ao da primazia 
do interesse público. O primeiro impõe que o Adminis-
trador sempre aja em prol de uma finalidade específica, 
prevista em lei. Já o princípio da supremacia do interesse 
público diz respeito à sobreposição do interesse da co-
letividade em relação ao interesse privado. A finalidade 
disposta em lei pode, por exemplo, ser justamente a pro-
teção ao interesse público.

Com isso, fica bastante clara a ideia de que todo ato, 
além de ser devidamente motivado, possui um fim espe-
cífico, com a devida previsão legal. O desvio de finalidade, 
ou desvio de poder, são defeitos que tornam nulo o ato 
praticado pelo Poder Público.

2.5 Princípio da razoabilidade

Agir com razoabilidade é decorrência da própria noção 
de competência. Todo poder tem suas correspondentes 
limitações. O Estado deve realizar suas funções com coe-
rência, equilíbrio e bom senso. Não basta apenas atender 
à finalidade prevista na lei, mas é de igual importância o 
como ela será atingida. É uma decorrência lógica do prin-
cípio da legalidade.

 Dessa forma, os atos imoderados, abusivos, irracionais 
e incoerentes, são incompatíveis com o interesse públi-
co, podendo ser anulados pelo Poder Judiciário ou pela 
própria entidade administrativa que praticou tal medida. 
Em termos práticos, a razoabilidade (ou falta dela) é mais 
aparente quando tenta coibir o excesso pelo exercício do 
poder disciplinar ou poder de polícia. Poder disciplinar 
traduz-se na prática de atos de controle exercidos contra 
seus próprios agentes, isso é, de destinação interna. Poder 
de polícia é o conjunto de atos praticados pelo Estado que 
tem por escopo limitar e condicionar o exercício de direi-
tos individuais e o direito à propriedade privada.

2.6 Princípio da proporcionalidade

O princípio da proporcionalidade tem similitudes com o 
princípio da razoabilidade. Há muitos autores, inclusive, que 
preferem unir os dois princípios em uma nomenclatura só. 

De fato, a Administração Pública deve atentar-se a exage-
ros no exercício de suas funções. A proporcionalidade é um 
aspecto da razoabilidade voltado a controlar a justa medida 
na prática de atos administrativos. Busca evitar extremos e/
ou exageros, pois podem ferir o interesse público.

Segundo o art. 2º, par. único, VI, da Lei nº 9.784/1999, 
deve o Administrador agir com “adequação entre meios 
e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 
sanções em medida superior àquelas estritamente neces-
sárias ao atendimento do interesse público”. Na prática, 
a proporcionalidade também encontra sua aplicação no 
exercício do poder disciplinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados 
a esse ramo jurídico. A Administração também está sub-
missa ao princípio da responsabilidade, ao princípio da 
segurança jurídica, ao princípio do contraditório e ampla 
defesa, ao princípio da isonomia, entre outros.

EXERCÍCIO COMENTADO
2. (PC-PI – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – NUCEPE 
– 2018) 
A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Aponte a alternativa incorreta.

a) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
indeterminado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público.

b) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento.

c) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical.

d) O direito de greve será exercido nos termos e nos limi-
tes definidos em lei específica.

e) A lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas com deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão.

Resposta: Letra A. O erro encontra-se na palavra “in-
determinado”: se a necessidade excepcional é tempo-
rária, então o correto seria dizer que a contratação é 
por tempo determinado. O candidato deve estar bas-
tante atento e fazer uma leitura minuciosa de cada 
alternativa para não cair nesse tipo de “pegadinha” 
muito comum em questões de múltipla escolha.
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CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

Estudar a organização administrativa é matéria im-
portantíssima que pode cair em diversas provas com o 
intuito de forçar o candidato a cair em uma “pegadinha”. 
Por isso, é imprescindível saber as diferentes entidades 
que integram a Administração Pública como um todo. O 
Decreto-Lei nº 200/1967 é a legislação que dispõe sobre 
a organização administrativa, além de estabelecer diretri-
zes para a Reforma Administrativa.

A Administração, para executar suas funções e expe-
dir seus atos, dispõe de duas técnicas distintas: a descon-
centração, e a descentralização.

Há centralização quando o exercício das competên-
cias administrativas é realizado por uma única pessoa 
jurídica, como ocorre quando a União, os Estados, Mu-
nicípios e o Distrito Federal agem para exercer suas res-
pectivas funções. A descentralização, por sua vez, é a 
técnica em que a Administração Pública atribui suas 
competências a pessoas jurídicas autônomas, criadas 
por ela própria para esse fim. É considerada um prin-
cípio fundamental da própria Administração, nos termos 
do art. 6º, III, do Dec-Lei nº 200/1967.

Na descentralização, costuma-se utilizar com bastan-
te frequência o termo entidade. Nos termos do art. 1º, 
§ 2º, II, da Lei nº 9.784/1999: “Para os fins desta Lei, con-
sideram-se: II – entidade - a unidade de atuação dotada 
de personalidade jurídica”. Entidade da Administração, 
assim, é qualquer pessoa jurídica autônoma cujo serviço 
público foi outorgado pela entidade federativa, isso é, 
pelas pessoas jurídicas de Direito Público interno (União, 
Estados, Municípios, Distrito Federal, etc.). Os membros 
federais, nesses casos, realizam apenas uma tarefa de 
controle e fiscalização do serviço prestado pela entidade 
outorgada. O conjunto de pessoas jurídicas autônomas 
criadas pelo próprio Estado para atingir determinada fi-
nalidade denomina-se Administração Indireta ou Des-
centralizada.

Se as entidades são dotadas de personalidade jurí-
dica própria, elas têm responsabilidade pelos danos e 
prejuízos causados por seus agentes públicos, podendo 
responder judicialmente pela prática desses atos.

As entidades da Administração Indireta podem ter 
personalidade jurídica de Direito Público ou de Direito 
Privado. Tal diferença é bastante relevante no que diz 
respeito ao procedimento de criação dessas entidades 
autônomas.

As pessoas jurídicas de direito público são criadas por 
lei (art. 37, XIX, da CF/1988), e a sua personalidade jurí-
dica advém no momento em que tal legislação entra em 
vigor no âmbito jurídico, não havendo necessidade de 
registro em cartório.

As pessoas jurídicas de direito privado, todavia, são 
autorizadas pela lei (art. 37, XX, da CF/1988), ou seja, a 
legislação deve permitir que ela exista, para que o Poder 
Executivo regulamente suas funções mediante a expedi-
ção de decretos. Sua personalidade jurídica, dessa forma, 
está condicionada ao seu registro em cartório.

São pessoas jurídicas de Direito Público membros da 
Administração Indireta: as autarquias, as fundações pú-
blicas, agências reguladoras e associações públicas. São 
pessoas jurídicas de Direito Privado: as empresas públi-

cas, as sociedades de economia mista, as fundações go-
vernamentais com estrutura de pessoa jurídica de Direito 
Privado, as subsidiárias, e os consórcios públicos de Di-
reito Privado. 

1. Autarquias

As autarquias são pessoas jurídicas de Direito Público 
interno, criadas por legislação própria, que tem por es-
copo exercer as funções típicas da Administração Pública. 
Seu conceito também encontra-se disposto no art. 5º, I, 
do Dec-Lei nº 200/1967: 

Para os fins desta lei, considera-se: I - Autarquia - o 
serviço autônomo, criado por lei, com personalidade ju-
rídica, patrimônio e receita próprios, para executar ativi-
dades típicas da Administração Pública, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada.

1.1 Características principais das autarquias

Pelo conceito legal, podemos destacar algumas carac-
terísticas próprias das autarquias.

a) Pessoa Jurídica de Direito Público: isso significa, 
em termos gerais, que às autarquias não são aplicá-
veis as regras de Direito Privado.

b) Criação dependente de Lei específica: o surgimen-
to da personalidade jurídica da autarquia advém 
com a redação de uma Lei cuja matéria seja somen-
te a criação da referida autarquia (art. 37, XIX, da 
CF/1988).

c) Autonomia gerencial, patrimonial e orçamentária: 
ter autonomia significa que as autarquias não pos-
suem relação de hierarquia com a Administração 
Direta, tendo patrimônio próprio e funções típicas 
que não se confundem com os demais entes da Fe-
deração. Não significa, todavia, que não são inde-
pendentes de seus entes, podendo sofrer fiscalização 
destes no exercício de suas atividades.

d) Regime estatutário: os membros da autarquia ocu-
pam cargos públicos. A contratação pelo regime ce-
letista, isso é, nos termos da CLT, somente é admitida 
em casos excepcionais.

e) Responsabilidade objetiva: não há necessidade de 
demonstração de culpa para as autarquias serem 
responsáveis pela prática de atos de seus agentes. A 
Administração Direta responde apenas subsidiaria-
mente pela prática dos atos danosos, caso a autar-
quia careça de condições patrimoniais para reparar 
os danos causados.

1.2 Classificação

A doutrina tende a classificar as autarquias nos seguin-
tes grupos:

I) Administrativas: são as autarquias comuns, apre-
sentam regime jurídico ordinário. Exemplo: Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS).
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